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Para uma crítica galega da razão extrativista

A vida no centro: 
extrativismo  
e território
Conselho de Redação Espaço Clara Corbelhe

«A nossa qualidade de vida provém do silêncio e dos 
espaços naturais. A nossa qualidade de vida provém de 
gente que custodia tudo isso. E isto vai mudar por com-
pleto». Quem assim fala é uma vizinha da paróquia de 
Pereira, em Forcarei, que manifesta ao Espaço Clara Cor-
belhe a sua preocupação pola possível instalação de até 
treze parques eólicos na sua comarca, com aerogeradores 
que superariam os 180 metros de altura, executados pola 
Naturgy e a Greenalia. No caso do Parque das Peniças, no 
limite do seu concelho com Cerdedo, a Xunta já tem au-
torizado e publicado o projeto. De se materializar outro 
dos parques projetados na zona, o do Campo das Rosas, 
o espaço que nutre um evento tão importante simboli-
camente na zona como é a Rapa das Bestas de Sabucedo 
ver-se-ia irreversivelmente danado.

Para a entrevistada, «as formas de vida tradicionais 
que mantemos aqui não caem do céu, têm a ver com o 
que custodiamos» e, com certeza, toda uma forma de 
vida está em jogo. As comunidades afetadas ao longo 
do país têm tomado consciência disto. Se rastejarmos as 
motivações da multidão de coletivos, plataformas e en-
tidades que têm manifestado oposição à expansão dos 
projetos eólicos na Galiza, vemos que a defesa da vida, 
da forma-de-vida, é central. E sem que isto signifique ob-
viarmos as graves consequências destes projetos sobre 
a economia local, «na maior parte da gente pesa mais a 
qualidade de vida do que outra cousa. A noção de defe-

sa do que temos. A gente sente que há algo a preservar 
na terra própria. Temos que conservar esse legado, sem 
discussão».

Se rastejarmos as 
motivações da multidão 
de coletivos, plataformas 
e entidades que têm 
manifestado oposição  
à expansão dos projetos 
eólicos na Galiza, vemos 
que a defesa da vida, da 
forma-de-vida, é central.

A defesa do território não é, nesta linha crítica, uma 
defesa apenas de um modelo económico ou dos recur-
sos naturais. A defesa do território é uma construção 
sociocultural do espaço por meio de identidades, práti-
cas, estratégias de vida e ações coletivas. Experiências e 
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conhecimentos vitais acumulados ao longo do tempo, 
incorporados à cultura, transmitidos de geração em ge-
ração, que são postos em causa polo avanço de um capi-
talismo vocacionado para o controlo dos ecossistemas e 
dos recursos vivos através do acaparamento do território 
e dos seus hábitats.

Eis a importância da noção de território como espaço 
onde se desenvolvem as práticas e os seus significados 
simbólicos, onde as populações se relacionam entre si e 
com o meio (Llanos, 2010).

A defesa do território transcende, assim, a sua dimen-
são geográfica e produtiva, e permite-nos abordar a sua 
multidimensionalidade, os processos de dependência e 
a subalternização ecopolítica. Pois o território converte-
-se no espaço de disputa de um modelo de exploração 
que qualificaremos abertamente como extrativista (Gu-
dynas, 2015) e, para tanto, no lugar privilegiado de aná-
lise, bem como espaço de reflexão e síntese dos proble-
mas rurais (Rubio, 2006:1047). De modo que a potência 
do conceito de território, de uma leitura interdisciplinar, 
vai-nos permitir captar como a realidade social é trans-
formada no atual contexto de globalização, situando a 
centralidade da dimensão espacial dos processos sociais 
(Llanos, 2010: 214).

«Esta é uma luta pola Terra, polo presente, mas tam-
bém na defesa do nosso passado e do nosso futuro», 
assinala uma ativista envolvida contra o projeto eólico 
de Troitomil nos concellos de Avanha e Negreira promo-
vido pola Green Capital Power. A defesa do território é, 
antes, uma disputa pola supervivência frente ao Estado 
e frente ao Capital. «Temos uma administração pública 
que recorta os nossos direitos, que nos nega a nossa con-
dição de cidadãos, o nosso direito de participação e en-
trega diretamente o nosso território às multinacionais», 
aponta a entrevistada. Com cada reforma legislativa que 
acontece, sob palavras-de-ordem como desenvolvimento 
sustentável, modernização ou transição ecológica, assisti-
mos a uma maior apropriação privada das terras para a 
acumulação de capital, mas que vai além do uso produ-
tivo da terra, acarretando uma modificação radical dos 
modos de vida das populações.

A energia eólica é sempre apresentada como sendo 
parte de um desenvolvimento sustentável e moder-
nizador, e mesmo dinamizadora de uma alegada nova 
economia social, sem que em nenhum dos espaços 
hegemónicos (políticos, académicos ou mediáticos) 
se aborde o assunto essencial da descida de consumo 
energético nas sociedades abastadas. «Não penso que a 
eólica seja a solução absoluta, decerto não como se está 
a fazer. Não vai haver nenhuma energia justa e sustentá-
vel, esta é a minha perspetiva, com o modelo e nível de 
consumo actuais. É um modelo devorador para o qual 

não há energia sustentável». Esta afirmação da nossa 
entrevistada em Pereira constitui já um lugar-comum 
em grande parte da sociedade e não apenas em círculos 
críticos ou especialistas na matéria (Consello da Cultu-
ra Galega, 2021). Hoje resultaria obsceno afirmar o con-
trário. Assim, ao baixarmos à análise da sua realização 
no território, aquilo que verificamos, contrariamente, é 
um projeto puramente neoliberal. A sua relação com a 
natureza envolve a privatização e a comercialização de 
recursos naturais para a sua exportação em benefício de 
grandes multinacionais, reproduzindo sob a etiqueta de 
«verde» —falamos, pois em neoliberalismo verde—, um 
intenso processo de superexploração económica, pilha-
gem e controlo territorial.

Neste modelo, devem ser as comunidades rurais gale-
gas a suportar o grande peso da transição energética, so-
frendo as graves consequências e os impactos sobre o ter-
ritório: os impactos ambientais sobre a água, o solo, o ar, 
o património ambiental e a biodiversidade, mas também 
os impactos sociais nos seus direitos, na sua qualidade e 
modo de vida que são sistematicamente ignoradas polas 
análises de custo-benefício que dominam os Estudos de 
Impacto Ambiental. Ao mesmo tempo, são sistemati-
camente aquelas mesmas comunidades as que menos 
se beneficiam do usufruto do seu próprio território. Os 
macroparques eólicos projetados na Galiza são, podemos 
dizer, uma ameaça direta à Terra, uma ameaça mesmo 
ao direito à existência das comunidades rurais galegas.

Transição energética e extrativismo

O extrativismo apresenta-se como uma solução para 
suster no imediato um modelo económico em clara 
situação de falência que procura colocar as energias 
renováveis como uma componente central do novo 
«desenvolvimento» e da «modernização» (Lijo, 2021: 
74–79). Dous conceitos, por sinal, cujo uso não é casual. 
Estas noções têm constituido um verdadeiro horizonte e 
imaginário coletivo que justificou no passado e agora no 
presente uma profunda transformação do território. E, 
com certeza, a Galiza tem sido um dos territórios que no 
Estado espanhol mais duramente o tem experimentado 
nos últimos cinquenta anos (Anónimo, 2010). «Vamos 
caminho de nos converter numa terra de sacrifício», pro-
clamam de Avanha, um concelho cosido de Norte para 
Sul e de Leste para Oeste por até seis projetos eólicos, 
com linhas de alta tensão, viais e infraestruturas a atra-
vessá-lo por completo. Para o Ministerio de Transición 
Ecológica y el Reto Demográfico do governo espanhol, 
porém, conviver com «estes monstros de quase duzen-
tos metros de alto», em palavras dos afetados lá onde se 





78 Clara Corbelhe Bastardia

instalam os moinhos eólicos, é imprescindível para uma 
Transição Energética definida no Plan de Recuperación, 
Transformación y Resiliencia (2021–2023) como parte do 
percurso face «una España verde, digital, inclusiva, con 
mayor cohesión social y territorial».

No entanto, o uso desta retórica da sustentabilidade 
acrescenta uma outra capa analítica. A procura da ne-
cessária legitimação social para a implementação deste 
modelo industrial e tecnológico. Legitimação que, se 
escutarmos grande parte das vizinhas, parecerá muito 
longe de conseguir-se na Galiza rural de 2023. Assim, 
a energia eólica faz parte de um processo de transição 
energética que procuraria salvar as críticas que recebem 
outros projetos mais agressivos como, por exemplo, a 
mega-minaria, apresentando-o, em aparência, mais to-
lerável. O que nos leva a colocar no centro da análise o 
conhecido como Green New Deal: o planejamento global 
elaborado polo campo progressista institucional com a 
finalidade de suster, num futuro próximo, o crescimento 
económico ilimitado e de padrões de consumo como os 
atuais. Para tal fim, o que se propõe são a tomada de me-
didas de transição energética muito rápidas e com altas 
taxas de retorno, como é a energia eólica, evitando assim 
cenários de profundo desajustamento, escassez ou até 
mesmo colapso. Mas para isso, deve obviar-se a imensa 
quantidade de processos extrativos e materiais que pre-
cisa para se consumar, bem como o profundo impacto 
no território.

Sob a ideia da sustentabilidade energética, situa-se 
mais uma vez à Galiza às portas de uma nova grande 
transformação. Neste momento histórico é dirigida 
por um complexo de entidades económicas nacionais 
e internacionais, multidão de peritos e técnicos, redes 
de pressão a diferentes escalas e um vasto aparato insti-
tucional, a elaborar uma agenda política verde que toma 
o território como sendo um «capital natural» sem levar 
em conta quem nele habita (Gudynas, 2015). «É um trato 
abusivo: desinformação, chantagens, mentiras e medo 
a expropriações». Eis a experiência de quem vive nas 
suas carnes a chegada de um projeto eólico ao seu terri-
tório. «Nós não importamos nada. O que importa para a 
Xunta é a empresa promotora. Elas fazem e desfazem», 
salientam com desacougo em Negreira diante da atitude 
da Green Capital Power, que prevê a instalação do par-
que eólico de Banzas a pesar da multitude de protestas 
vizinhais, denúncias e alegações apresentadas. Como 
acontece noutros pontos do país, a Xunta de Galicia tem 
autorizada a instalação de um total de setenta seis de 
projetos durante o ano 2023, mesmo tendo-se constata-
do o altíssimo dano ecológico, patrimonial e social. Nal-
guns casos, como acontece no parque eólico do Monte 
Acibal, entre os concelhos de Moranha, Ponte Vedra, Bar-

ro e Campo Lameiro, a promotora tem feito uso até de 
explosivos numa zona de petróglifos sem que a adminis-
tração autonómica nem sequer tenha paralisado a obra 
para supervisar o dano patrimonial. «As empresas man-
dam. E a Xunta obedece», sentenciam lá. O que constata 
que estamos diante de um modelo de exploração em que 
os seus atores principais são o grande Capital e o Estado, 
codirigindo o gerenciamento dos recursos naturais e do 
modelo de organização social do nosso futuro próximo.

«As empresas mandam.  
E a Xunta obedece» 

O estado dito liberal atua, porém, à contra: como um 
agente fortemente interventor a impulsionar políticas 
públicas que permitam articular um determinado qua-
dro institucional e financeiro e distribuir o poder entre 
os diversos atores em jogo. De modo que a cessão dos 
direitos de exploração e a comercialização de energia 
para empresas privadas dá-se, principalmente, através 
das próprias instâncias governamentais. E a mobilização 
de um determinado corpus legal tem um papel fulcral, 
como monstra claramente o caso galego. Sem bem a 
aprovação do Plan Sectorial Eólico de Galicia é de 1997 e 
a principal norma reguladora do aproveitamento eólico é 
de 2009, a Lei 8/2009, de 22 de dezembro; é agora, como 
dizemos, da mão da Transição Energética, que temos as-
sistido à conformação de um entramado técnico-jurídico 
que habilita a ocupação express do território, impossibi-
lita a capacidade de decisão das comunidades, minimiza 
as diferentes instâncias políticas municipais, acelera as 
declarações de utilidade pública ou de especial interesse, 
bem como os procedimentos expropriatórios de terras, 
colocando as populações como agentes completamente 
passivos. Veja-se, neste sentido, a Lei 5/2017, de 19 de 
outubro, de fomento da implantação de inciativas em-
presariais da Galiza, denominada popularmente como 
«Lei de Depredação».

Isto é especialmente contraditório num Estado que 
diz preocupar-se com a crise demográfica rural. Nos fac-
tos, o processo aprofunda na marginalização e na desi-
gualdade estrutural das que estas comunidades sofrem 
apenas as consequências (Howe e Boyer, 2016). E dado 
que o controlo real sobre o território recai no compêndio 
estado-empresas como resultado da previsão legal, ex-
clui-se deliberadamente qualquer capacidade de partici-
pação real ou mediação das comunidades e mesmo dos 
municípios afetados na procura de melhoras que permi-
tam o dito assentamento de população (Burchardt, 2014). 
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«A promotora  
tem feito uso até  
de explosivos  
numa zona de 
petróglifos sem  
que a administração 
autonómica tenha 
paralisado a obra 
para supervisar o 
dano patrimonial.»
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Bem ao contrário, o modelo extrativista provoca, em pri-
meiro lugar, uma separação das populações que habitam 
o território dos lugares onde são tomadas as decisões so-
bre o seu próprio meio. Noutras palavras, as populações 
alvo dos projetos extrativistas nunca aparecem como su-
jeitos com agência política, são despossuídos, apartados 
de toda participação e, portanto, privados da soberania 
sobre as suas próprias terras. As consequências imedia-
tas são, numa mão, a apropriação e posterior ordenação 
do território polas grandes entidades económicas para a 
extração de valor e, na outra, o deslocamento dos riscos 
ecológicos e os efeitos sociais destes projetos sobre as 
próprias comunidades sem qualquer possibilidade de 
veto.

O impacto negativo sobre o território é uma reali-
dade completamente desconsiderada ou minimizada 
nos balanços da estratégia extrativista, reforçando a 
dependência e a colonialidade sobre o território a partir 
da expansão de uma economia de base expropriatória. 

«Nós não pintamos nada. A nós ninguém nos perguntou 
se queríamos estes bichos. Eu tenho feita aqui a vida e 
não vou marchar, mas quem vai querer viver agora na 
aldeia?» perguntam-se um vizinho de Mesia afetado 
polo parque eólico do Legre. A perda de biodiversidade, 
a deterioração dos ecossistemas e a desestruturação cul-
tural, não figuram nem nas suas avaliações, nem das ad-
ministrações que tramitam e autorização os projetos. O 
objetivo central é a produção da energia necessária para 
alimentar o maquinário capitalista. E, neste contexto, 
não há hipótese, mesmo de uma perspetiva progressista, 
separar-se de uma noção capitalista da ideia de sustenta-
bilidade, segundo a qual a natureza é valorizada apenas 
como mercadoria (Robertson, 2011).

De forma bem clara, e sem qualquer rubor, afirma a 
promotora Green Capital Power na sua memória justi-
ficativa do referido parque eólico: estamos ante «una 
industria de alto valor tecnológico como es la del sector 
eólico, tanto desde el punto de vista local como desde el 
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punto de vista autonómico, que supone un impulso a la 
política de desarrollo de alta eficiencia. La localización de 
este parque eólico en el municipio mencionado tendrá 
un efecto positivo en la economía local. La mejora de la 
riqueza municipal, con la generación de nuevas oportu-
nidades para la creación de empresas y la incorporación 
de profesionales locales ayudará a paliar el desarraigo de 
la población, especialmente la de menor edad, clave para 
frenar el envejecimiento vegetativo de la población» 
(Green Capital Power, 2022: 15). Em resumo, o extrativis-
mo é o paradigma do desenvolvimento e da moderniza-
ção, criadora de novas oportunidades num contexto de 
falência. Ora bem, desta justificação podemos tirar duas 
linhas de crítica complementares. O vento faz parte in-
dissolúvel do processo em curso de mercantilização da 
natureza. Torna-se uma abstração em termos de valor 
económico desnaturando-se e acarretando uma apro-
priação de bens sociais polos mercados. Por palavras de 
Robertson (2011: 12), «agora a natureza aparece para nós 
como ecossistemas que consistem apenas em serviços 
que já assumem a forma de uma mercadoria. A forma 
mercadoria não é algo que lhe é imposto depois de ter 
sido extraída de uma floresta ou de uma mina, é agora 
uma pré-condição de contato com a materialidade da 
natureza». E isto é incompatível com tentar frear a dete-
rioração ambiental e desarticulação social dos territórios 
afetados, dando como único resultado a apropriação ter-
ritorial, a desestruturação socioeconómica e a expulsão 
das populações.

A natureza e a sociedade conformam, assim, um binó-
mio inseparável para a extração de valor sob a armadilha 
da transição energética. Mas isto, numa segunda linha 
de crítica, observamos que ocorre sempre em contextos 
de desigualdades estruturais preestabelecidas (Petras e 
Veltmeyer, 2016). De maneira que a reconversão produti-
va, com base na gestão ambiental, se poida produzir sem 
levar em conta as populações que habitam o território. 
O que se procura é, então, operar sobre lugares específi-
cos, que além de qualquer visão multidimensional que 
inclua variáveis culturais, naturais e sociais, passam a se 
considera simplificadoramente como «enclaves econó-
micos», em que a mercantilização dos recursos naturais 
e sociais se poida realizar sem oposição (Gudynas, 2015: 
205, 392). E tudo isto dentro de um amplo processo de 
legitimação externa sob critérios económicos e técni-
co-políticos que o justifiquem. Em síntese, a indústria 
eólica tem desenhado um modelo de modernização tec-
no-ecológica promovido por entidades governamentais 
que privilegiam o investimento privado e o benefício dos 
grandes consumidores de eletricidade em detrimento 
dos interesses da população local, à quem lhe é furtada 
qualquer decisão soberana sobre o meio habitado.

Vida e território

«Vou ser muito clara. A informação que se manejava era 
zero absoluto. E quando nos decatamos, já se passara a 
fase alegações e as declarações de impacto ambiental es-
tavam já aprovadas», testemunha em Terra de Montes a 
nossa entrevistada de Forcarei. Trata-se, porém, de um 
ocultamento de informação provocado pola própria ad-
ministração de prática muito comum a todos os casos. 
«Eles têm a obriga de publicar no BOE e no DOG, e os 
concelhos nos tabuleiros. Os concelhos, em muitos ca-
sos, não cumprem com esta obriga, não há exposição 
pública, for deliberadamente, for por desleixo. E logo, 
como sabemos, a pessoa média não lê nem o BOE nem o 
DOG». O que se busca é dificultar a participação das po-
pulações locais, mesmo num trâmite meramente formal 
como é a fase de alegações à exposição pública. Aliás, não 
se lhe informa em todo o processo de tramitação nem à 
vizinhança afetada e cujos bens são susceptíveis de se-
rem expropriados. O proceder da administração visa, do 
início e de maneira descarada, a aprovação dos projetos, 
tentando evitar todos os possíveis obstáculos. Para o que 
se conta com uma lógica burocrática muito consolidada, 
apoiada em especialistas que dominam a aplicação de 
prazos, a linguagem críptica e a dosificação inteligente 
da informação. Desde os processos desamortizadores do 
século XIX até a tentativa de despossessão dos montes 
comunais, especialmente virulenta com as grandes repo-
voações florestais da década de 40 do século XX, a utiliza-
ção muito especializada do Direito, contra a tradição con-
suetudinária, estivo muito presente. Por isso até quando 
esta informação é procurada pola vizinhança encontra-se 
incompleta ou fraccionada frustrando as possibilidades 
de defenderem os seus direitos perante tais organismos. 
O processo é tão abusivo que mesmo instâncias estatais 
têm chamado a atenção sobre o mesmo, defendendo 
um maior garantismo. Veja-se, neste sentido, o reproche 
do Tribunal Superior de Justiça da Galiza à administra-
ção autonómica pola não posta a disposição do público 
dos informes setoriais nos parques eólicos de Campelo 
e Bustelo na comarca de Bergantinhos que implicou a 
sua anulação por vulneração do direito à informação dos 
afetados.

Mas estas dificuldades também afetam às entidades lo-
cais, que em caso de adoptar uma posição crítica, carecem 
de competências substantivas a respeito da implantação 
dos parques eólicos, polo que a resposta administrativa 
fica muito limitada. Resulta até paradoxal vermos câma-
ras municipais governadas polo Partido Popular, com 
destacados figuras do municipalismo conservador como 
Jorge Cubela ou José López Campos, alcaides dos conce-
lhos de Cerdedo-Cotobade e da Estrada respetivamente, 
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expressar publicamente a sua impotência política frente 
o parque eólico do Campo das Rosas que afeta gravemen-
te aos seus municípios sendo autorizado polo seu pró-
prio governo autonómico. E sem entrarmos em avaliar 
as razões políticas deste tipo de movimentos entre admi-
nistrações, o melhor exemplo desta situação de incapa-
cidade na toma de decisões sobre o território é a judiciali-
zação do conflito eólico. Sejam concelhos, associações ou 
os vizinhos diretamente, «a nossa confiança põe-se agora 
nos contenciosos», conclui, com pesar, a nossa entrevis-
tada em Forcarei. Neste momento, segundo informam 
coletivos ecologistas como ADEGA, Ecologistas em Ação 
e outras entidades, são dúzias os parques eólicos que es-
tão em condições de serem impugnados judicialmente.

Ora bem, o recurso à justiça não é caprichoso. A po-
sição de força das empresas promotoras, grandes mul-
tinacionais como as mencionadas, é clara. Por quanto 
mantêm posições inamovíveis, reforçadas polo referen-
do institucional, que longe de assumir um rol de arbitra-
gem, adopta o esquema de funcionamento conceituado 
pola literatura especializada como «decidir, anunciar e 
defender» (Fortin et al., 2013). Diante dos milheiros de 
alegações em dúzias de concelhos do país aos procedi-
mentos de tramitação administrativa, da oposição de 
entidades de todo tipo sociais, ecologistas e até certos 
sectores empresariais locais, como o turístico ou o ga-
nadeiro, das manifestações da vizinhança com atos 
multitudinários e uma não menor oposição municipal, 
nomeadamente em concelhos com governo ou presen-
ça do bng, o entramado económico-político adopta uma 
atitude absolutamente beligerante: «Aqui detectamos 
uma prática habitual que também se aplicou em Terra 
de Montes. As empresas, antes de os projectos sairem a 
exposição pública, tanteam o território. Familiarizam-se 
com a zona, e vem que pessoas tenhem que convencer. 
Os primeiros contactos são por parte da empresa, e ven-
dem todas as cousas bonitas que supostamente têm. Se 
a recepção é boa, a cousa avança assim, sem mais. Mas se 
a recepção é má, começam as pressões», descreve crua-
mente a mesma entrevistada.

A estratégia do sector eólico, seguindo o agir do mode-
lo extrativista narrado, é desenhar um esquema técnico, 
jurídico e empresarial tão complexo de confrontar que 
termine por forçar a sua «aceitabilidade social» como 
forma de facilitamento do desenvolvimento dos proje-
tos. Desde as dificuldades para aceder à informação até 
ao manejo de informes periciais, a assistência jurídica, a 
capacidade económica e o emaranhamento burocrático, 
acompanhado de negociações económicas por parte das 
empresas com as pessoas afetadas ou potenciais opo-
sitoras, termina por provocar uma aceitação social em 
troques de uns escassíssimos benefícios. É a opção mais 

pragmática para parte das populações locais que se vem 
sem hipóteses de defensa que, aliás, estão muito con-
dicionadas pola desertizaçao demográfica e o avelhen-
tamento. «O que imos fazer? Colher os quartos que nos 
dão antes de que nos expropriem tudo. Menos é nada», 
sentença um vizinho de Avanha que se monstra dubitati-
vo com a possibilidade conseguir parar os parques.

A estratégia empresarial é clara: identificar às co-
munidades afetadas como supostas beneficiárias, em 
primeiro termo, dos chamados efeitos modernizadores 
do projeto no seu território. Em segundo termo, as em-
presas oferecem benefícios económicos como o aluguer 
de terras, a construção de alguma obra comunitária ou 
pública, ajudas aos municípios como contratos de forne-
cimento de energia ou acesso a financiamentos extraor-
dinários. Porém, não cabe esquecer que não estamos, em 
absoluto, perante uma negociação real, dada a situação 
assimétrica da relação entre e a vizinhança e as suas 
entidades locais, e as grandes empresas promotoras, 
apoiadas pola administração pública com a sua potesta-
de expropriatória, e mesmo nos casos mais graves com a 
possibilidade expulsão das zonas afetadas. Deste modo, 
caso de não prosperarem as negociações, sempre as em-
presas estarão prontas para procurar o controlo direto do 
território por via da coerção e da divisão de comunidades 
e entidades, com o aval do braço institucional responsá-
vel ​​da regulamentação das atividades extrativistas, quer 
seja por ação quer seja por omissão.

A modo de conclusão

O extrativismo representa, à vista do descrito, uma alte-
ração substancial das relações das comunidades com o 
seu território. Pois a terra, o vento ou a água são agora 
só percebidas a partir da noção de mercadoria, face as 
formas de relacionamento historicamente conformadas 
de natureza multidimensional. O território é, nesta abor-
dagem, um espaço abalizado pola «poligonal» do parque, 
privatizado para a sua exploração económica, alterando a 
sua geografia, reterritorializado-a através de um desem-
penho altamente lucrativo para as empresas, obviando 
os graves problemas sociais e ambientais que traz con-
sigo. Danos gerados, por vezes, de forma irreversível ao 
meio ambiente, mas também à vida comunitária e à sua 
atividade produtiva nos territórios ocupados e no seu en-
torno, particularmente numa Galiza rural severamente 
danada por velhos processos extractivistas e desangrada 
demograficamente.

Vivemos, de certo, uma redefinição do que perce-
bemos historicamente por território, cujas fundas im-
plicações, longe dos cacarejados objetivos de justiça 
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ambiental e de transição energética dos governos oci-
dentais, são inadiáveis. A privação do uso das terras, do 
desenvolvimento produtivo próprio e autocentrado e, 
em definitivo, a impossibilidade da melhorar a qualida-
de de vida, nomeadamente, em comunidades rurais já 
marginalizadas que são condenadas ao despovoamento. 
Isto, permite-nos, pois, falar nesta conjuntura de uma 
«alienação territorial», resultado de fenómenos como a 
desterritorialização-reterritorialização das populações 
locais e seus modos de vida consequência dos megain-
vestimentos extrativistas do capital transnacional. A 
mais-valia ecológica é o efeito integral deste modelo de 
apropriação e de consumo desigual da natureza, que se 
desenha através de uma geografia da extração cujas ca-
racterísticas sintetizamos: por um lado, a destruição, a 
degradação e a perda da capacidade produtiva dos ecos-
sistemas ligada à atividade extrativa e, por outro, assisti-
mos a uma transferência dos ativos ecológicos dos terri-
tórios-ecossistemas-populações para as sociedades onde 
esses bens são finalmente processados ​​e consumidos.

Em suma, o extrativismo impõe um modelo de eco-
governança que engloba um sistema integral de controlo 
e disposição que se exerce sobre o conjunto da vida so-
cial a partir das suas fontes e recursos. A vida é posta a 
disposição do capital. E, portanto, a defesa da vida não 
pode ser mais do que a defesa do território. Pois have-
mos concluir que a garantia de uma vida digna só é pos-
sível se a vida é realizável autonomamente no interior 
dos seus próprios territórios. E essa autonomia requer 
necessariamente uma base territorial, onde cada cultura 
se pode reproduzir material e simbolicamente. Por con-
sequência, não se trata exclusivamente de uma dispu-
ta sobre recursos naturais, mas de uma disputa sobre a 
construção de um certo tipo de territorialidade, centrado 
numa linguagem que visa a proteção do comum no qua-
dro de uma conceção forte de sustentabilidade da vida. A 
defesa da terra, através da resistência aos macroprojetos 
eólicos, abre um profundo debate por volta dos territó-
rios e as territorialidades, sobre o direito às condições de 
vida, ou seja, sobre a soberania mesma.
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